
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.442 - RS (2017/0184774-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MARIA TEREZA JARDIM PORTO 
ADVOGADO : VICTOR BIGOLIN E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. 
PROFESSOR. RENDA MENSAL INICIAL. FATOR PREVIDENCIÁRIO. 
ABORDAGEM DA MATÉRIA DISCUTIDA COM ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. 
1. No que se refere à utilização do fator previdenciário para cálculo de benefício, 
o acórdão recorrido tem como fundamento matéria eminentemente constitucional. 
Sendo assim, é inviável a discussão em Recurso Especial acerca de suposta 
ofensa a matéria constitucional, porquanto seu exame é de competência exclusiva 
do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição. 
2. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 17 de maio de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.442 - RS (2017/0184774-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MARIA TEREZA JARDIM PORTO 
ADVOGADO : VICTOR BIGOLIN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que não conheceu o recurso.

A parte recorrente reitera as razões de Recurso Especial, alegando ofensa aos 

arts. I, da Lei 8.213/91 e 949, parágrafo único, do CPC, sob o fundamento de que o tema em 

debate é eminentemente infraconstitucional.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 

 

Documento: 1714378 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/11/2018 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.442 - RS (2017/0184774-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.4.2018.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme consta no decisum, a Corte a quo consignou (fls.144-145, e-STJ):
 

Do afastamento do fator previdenciário na aposentadoria de 
professor

Pretende a parte autora a revisão do benefício de aposentadoria 
por tempo de contribuição mediante o afastamento da incidência do fator 
previdenciário do cálculo da renda mensal inicial, pois entende que, por ter 
desempenhado a atividade de professora, o benefício em questão possui natureza 
especial.

As Turmas Previdenciárias desta Corte vinham entendendo que a 
aposentadoria de professor, apesar das peculiaridades e regras próprias previstas 
na legislação, não é uma aposentadoria especial nos termos do art. 57 da Lei 
8.213/91, mas, para o professor que tenha desempenhado exclusivamente funções 
de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, uma 
aposentadoria por tempo de contribuição com redução quanto ao número de anos 
exigido, considerando o disposto no art. 201, § 8Q, da Constituição Federal e no 
art. 56 da Lei 8.213/91, e tratamento diferenciado na aplicação do fator 
previdenciário, mediante majoração do tempo de contribuição (variável a ser 
considerada no respectivo cálculo, conforme § 92 do art. 29 da Lei 8.213/91). 
Assim, não incidiria a regra do inciso II do art. 29 do mesmo diploma legal, a qual 
afasta a utilização do fator previdenciário no cálculo do salário de benefício.

As Turmas Previdenciárias desta Corte vinham entendendo que a 
aposentadoria de professor, apesar das peculiaridades e regras próprias previstas 
na legislação, não é uma aposentadoria especial nos termos do art. 57 da Lei 
8.213/91, mas, para o professor que tenha desempenhado exclusivamente funções 
de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, uma 
aposentadoria por tempo de contribuição com redução quanto ao número de anos 
exigido, considerando o disposto no art. 201, § 8Q, da Constituição Federal 
e no art. 56 da Lei 8.213/91, e tratamento diferenciado na aplicação do fator 
previdenciário, mediante majoração do tempo de contribuição (variável a ser 
considerada no respectivo cálculo, conforme § 92 do art. 29 da Lei 8.213/91). 
Assim, não incidiria a regra do inciso II do art. 29 do mesmo diploma legal, a qual 
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afasta a utilização do fator previdenciário no cálculo do salário de benefício.
(...)
No entanto, a Corte Especial deste Tribunal Regional Federal da 

4- Região, ao apreciar o Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade nQ 
5012935-13.2015.4.04.0000, em julgamento por maioria finalizado na 
sessão de 23/06/2016, afirmou a inconstitucionalidade do inciso I do art. 
29 da Lei n. 8.213/91, sem redução do texto, e dos incisos II e III do §9Q 
do mesmo dispositivo, com redução de texto, nos termos do voto do Relator, 
Des. Federal Ricardo Teixeira do Valle Pereira.

Em seu voto, Sua Excelência frisou que a análise aprofundada 
da validade das normas que disciplinam a incidência do fator 
previdenciário na aposentadoria do professor está a indicar a ausência de 
constitucional idade no tratamento que a Lei n. 8.213/91, na redação que 
lhe foi dada pela Lei n. 9.876/99, confere especificamente às aposentadorias por 
tempo de contribuição dos professores que comprovem exclusivamente tempo de 
efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio, isso porque o § 8- do artigo 201 da Constituição Federal, ao 
reconhecer ao professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo 
exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental 
e médio o direito à aposentadoria por tempo de contribuição com redução de 
cincos anos, certamente conferiu à categoria e, por extensão, ao benefício, status 
diferenciado; agregou-lhes valor que deve ser respeitado pelo legislador ordinário. 
A disciplina do direito assegurado pela Constituição, assim, deve ser feita de 
forma adequada. Norma que restrinja de alguma forma o direito assegurado pela 
Constituição, portanto, somente será válida se guardar a devida proporcionalidade 
e o respeito às demais cláusulas constitucionais.

In casu, percebe-se  prima facie que todas as questões suscitadas pelo 

recorrente têm como supedâneo a análise da inconstitucionalidade do inciso II  e III do art. 29 

da Lei 8.213/1991, sem redução do texto,  e dos incisos II e III do § 9º do mesmo 

dispositovo proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

Isto é, entende o recorrente que a decisão do Tribunal a quo vai de encontro 

com o que o STF já decidiu sobre o tema. 

Nesse quadro, descabe ao STJ se manifestar sobre a vexata quaestio, pois 

trata-se de analisar o que é da competência do STF.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. INCIDÊNCIA DO FATOR PREVIDENCIÁRIO 
SOBRE A APOSENTADORIA DO PROFESSOR. ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM BASE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
1. O Tribunal de origem, ao concluir pela inconstitucionalidade de dispositivo de 
lei federal e afastar a incidência do fator previdenciário sobre a aposentadoria do 
professor, analisou a questão sob o enfoque eminentemente constitucional.
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2. Nesse contexto, é inviável a rediscussão do tema em recurso especial, na 
medida em que a declaração de constitucionalidade ou não de dispositivo legal é 
matéria reservada à competência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1663851/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 28/06/2017)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0184774-7 REsp 1.688.442 / RS

Números Origem:  50570636120154047100  RS-50570636120154047100

PAUTA: 17/05/2018 JULGADO: 17/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
(AUSENTE)

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIA TEREZA JARDIM PORTO 
ADVOGADO : VICTOR BIGOLIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MARIA TEREZA JARDIM PORTO 
ADVOGADO : VICTOR BIGOLIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1714378 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/11/2018 Página  6 de 4


